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Actualmente os indivíduos enfrentam nas suas Organizações ambientes de elevada 
exigência profissional e emocional fruto da necessidade de rápida e constante 
adaptação a uma realidade profissional que não oferece certezas, estabilidade e, 
em muitos casos, que não contribui para a satisfação e qualidade de vida do 
indivíduo. È essencial que se compreenda a reacção dos trabalhadores em 
contextos de mudança (Bligh & Carsten, 2005; Shield et al., 2002) dado que o 
comportamento de resposta dos indivíduos pode contribuir para marcar a diferença 
decisiva entre a evolução positiva/crescimento de uma instituição ou a sua 
estagnação e declínio. Num contexto de elevada turbulência em que distintas e 
importantes variáveis são analisadas como pertinentes para a sobrevivência das 
organizações, assiste-se a uma crescente atenção para o papel que o Contrato 
Psicológico pode ter em contextos de ameaça e de incerteza organizacional. Esta 
noção de Contrato Psicológico surgiu nos anos 60 (Argyris, 1960; Levinson et al, 
1962, cit. in Bellou, 2007), mas só a partir dos anos 90 se manifestou um crescente 
interesse na investigação deste conceito baseado na noção de reciprocidade de 
obrigações entre empregador-empregado (Rousseau, 1995, cit. in Bligh & Carsten, 
2005; Flood et al., 2001; Lemire & Rouillard, 2005; McDonald & Makin, 2000; 
Turnley & Feldman, 1999).  
O prisma com que se analisa a actual crise e necessidade de mudança das 
Organizações deve também recair sobre a forma como coexiste e se modifica a 
relação psicológica dos trabalhadores com as organizações nas quais trabalham. 
Uma relação que é marcada por um modelo de troca social em que está 
implicitamente em causa “um conjunto de percepções, expectativas e crenças, 
realistas ou não, sobre o que o empregador e trabalhador darão e receberão em 
resultado da sua relação, além das obrigações e compensações acordadas 
explicitamente.” (Chambel e Sousa, 2007). Em termos genéricos, quando esta 
reciprocidade (implícita) é quebrada, ou seja, quando existe a percepção e a 
vivência pelo trabalhador de que a Organização na qual exerce funções não 
cumpriu com as suas obrigações face a um contexto em que o trabalhador cumpriu 
com o expectável e desejável, é possível registar comportamentos de redução do 
compromisso organizacional (Coyle – Shapiro e Kessler, 2002), redução do 
desempenho (Robinson, 1996) e redução dos comportamentos de cidadania 
organizacional (Robinson e Morrison, 1995). Num contexto de crise em que as 
mudanças nas organizações se reflectem em mudanças na gestão de recursos 
humanos é mais provável que os trabalhadores percepcionem uma quebra do 
contrato psicológico e, consequentemente, tendam a adoptar comportamentos 
contraproducentes ao crescimento da Organização. O estudo da relação entre CP e 
Mudança organizacional demonstra que os trabalhadores que sentem desconfiança 
nos motivos e no processo de mudança desenvolvem potencialmente elevados 
níveis de conflito (Sitkin e Bies, 1993). Outro resultado interessante é a evidência 
de que em momentos de mudança nas organizações assume particular relevância a 
informação e legitimação dos motivos da mudança para que se gere um menor 
clima de resistência e para que a necessária transformação não seja um elemento 
negativo e perturbador da relação laboral. Sobre esta questão, o estudo de 
Chambel e Sousa (2007) efectuado no sector da saúde demonstra que o 
cumprimento das obrigações relacionais (e.g. a organização garantir estabilidade e 
segurança de emprego) contribui para a aceitação das razões económicas como 
factores explicativos para a mudança. Por sua vez, esta aceitação dos motivos 
económicos para a implementação de uma mudança contribui para uma menor 
resistência e um maior empenhamento na prossecução dos objectivos 
organizacionais. 
No seu conjunto, a evidência empírica demonstra que o Contrato Psicológico é um 
importante meio para compreender e gerir as atitudes e comportamentos dos 
indivíduos nas Organizações (Bunderson, 2001; Kraimer et al., 2005; Lemire & 
Rouillard, 2005; Millward & Brewerton, 1999), com especial utilidade explicativa em 
situações de instabilidade e mudança (planeada e não planeada).   
Mas embora estes resultados sejam promissores sobre a relevância deste conceito 
para a gestão moderna das organizações, o sector público ainda continua pouco 
estudado. A recente extensão do estudo deste conceito ao sector publico 
fundamenta-se no pressuposto de que o sector público enfrenta os mesmos 
desafios de adaptação a novos modelos de gestão e de emprego e as mesmas 
exigências de racionalização de efectivos e de ganhos de eficiência que o sector 
privado (Coyle –Shapiro & Kessler, 2003). Acresce a este panorama a actual crise 
que afecta transversalmente o sector privado e público. 
Tal como verificado para o sector privado, os estudos já efectuados no sector 
público assinalam o conceito de CP como um construto adequado para a 
compreensão das atitudes e comportamentos dos funcionários públicos no contexto 
de trabalho (Coyle-Shapiro & Kessler 2003). Entre estes estudos assinala-se a 
existência de uma relação positiva entre a percepção de violação do CP pelo 
empregador e as atitudes de trabalho negativas por parte dos trabalhadores 
(Lemire & Rouillard, 2005) pode . Esta percepção por parte dos trabalhadores de 
que existe uma quebra na reciprocidade de “obrigações” entre empregador – 
trabalhador pode ser particularmente saliente em contextos de mudança 
considerando que muitos dos pressupostos e práticas da organização são 
“desafiados” para dar lugar a uma reestruturação organizacional e a um apelo à 
motivação para a mudança de comportamentos dos trabalhadores.  
A gestão de recursos humanos das actuais Organizações deve dar especial enfoque 
à manutenção do contrato psicológico entre as partes criando condições favoráveis 
para que os trabalhadores compreendam as razões /motivos para as mudanças 
internas e compreendam a importância do seu compromisso extra-papel para a 
sustentabilidade da Organização num período de acrescida turbulência e incerteza.  
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